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PARECER AJL/CMT Nº. 47/2021                                    Teresina (PI), 12 de março de 2021. 

 

Assunto: Projeto de Lei Ordinária n°. 52/2021 

Autor: Ver. Enzo Samuel 

Ementa: “Reconhece como atividade extracurricular programa de ensino de noções básicas 

sobre a Lei Maria da Penha nas escolas municipais de Teresina - PI, conforme especifica”. 

 

 

I – RELATÓRIO / HISTÓRICO: 

De autoria do ilustre Vereador acima identificado, o presente projeto de lei possui a 

seguinte ementa: “Reconhece como atividade extracurricular programa de ensino de noções 

básicas sobre a Lei Maria da Penha nas escolas municipais de Teresina - PI, conforme 

especifica”.   

As razões da proposta foram delineadas em justificativa em anexo ao projeto. 

É, em síntese, o relatório. 

Seguindo sistemática do processo legislativo municipal, esta Assessoria Jurídica 

Legislativa foi instada a emitir parecer jurídico. 

 

II – DA SISTEMÁTICA DO PROCESSO LEGISLATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE TERESINA E A POSSIBILIDADE DE MANIFESTAÇÃO DA ASSESSORIA 

JURÍDICA LEGISLATIVA: 

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina – RICMT estabelece o seguinte: 

Art. 56. As proposições sujeitas à deliberação do Plenário receberão parecer 

técnico-jurídico da Assessoria Jurídica Legislativa da Câmara Municipal de 

Teresina, devidamente assinado por Assessor Jurídico detentor de cargo de 

provimento efetivo. (grifo nosso) 

[...] 

§ 2º O parecer emitido pela Assessoria Jurídica Legislativa consistirá em 

orientação sobre os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de 

técnica legislativa da respectiva proposição, podendo ser aceito ou rejeitado 
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pelas comissões. (Texto alterado pela Resolução Normativa nº 101/2016, 

publicada no DOM  nº 1.993, de 19 de dezembro de 2016) (grifo nosso) 

§ 3º Caso a Comissão não acate o parecer técnico-jurídico, emitirá novo 

parecer, devidamente fundamentado, o qual prevalecerá. 

 

Assim, a norma referida estabelece expressamente a possibilidade de emissão de parecer 

escrito sobre as proposições legislativas, exatamente o caso ora tratado. 

Contudo, impende salientar que a manifestação deste órgão de assessoramento jurídico, 

autorizada por norma deste Parlamento municipal, trata-se de orientação  meramente opinativa. 

Portanto, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, podendo seus 

fundamentos ser utilizados ou não pelas Comissões Legislativas especializadas e pelos demais 

membros dessa Casa. 

Dessa forma, a opinião técnica desta Assessoria Jurídica não substitui a manifestação 

das Comissões especializadas e, por conseguinte, não atenta contra a soberania popular 

representada pela manifestação dos Vereadores, uma vez que somente os parlamentares, na 

condição de representantes eleitos do povo, podem analisar todas as circunstâncias e nuances 

(questões sociais e políticas) de cada proposição. 

 

III – ADMISSIBILIDADE: 

Inicialmente, observa-se que o projeto está devidamente subscrito por seu autor, além 

de trazer o assunto sucintamente registrado em ementa, em conformidade com o disposto nos 

arts. 99 e 100, ambos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina - RICMT. 

Observa-se, ainda, que o autor articulou justificativa escrita, atendendo ao disposto no 

art. 101 da mesma norma regimental. 

Quanto aos demais aspectos concernentes à redação legislativa, cumpre informar a 

competência da divisão de redação legislativa, conforme artigo 32 da Resolução Normativa 

nº. 111/2018: 

Art. 32. À Divisão de Redação Legislativa (DRL) compete analisar as 

proposições legislativas prontas para deliberação pelo Plenário da Câmara 
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Municipal, no tocante à técnica legislativa; supervisionar a elaboração das 

minutas de redação final, de redação para o segundo turno e de redação do 

vencido das proposições aprovadas pelo Plenário a ser submetida à Mesa, 

nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal; supervisionar a 

revisão dos textos finais das proposições aprovadas terminativamente pelas 

Comissões, procedendo às adequações necessárias em observância aos 

preceitos de técnica legislativa; supervisionar a elaboração dos quadros 

comparativos das proposições em tramitação na Câmara Municipal, em 

cotejo com os textos da legislação vigente, das emendas apresentadas, da 

redação final aprovada e dos vetos; disponibilizar na internet, para acesso 

público, as redações finais, redações para o segundo turno e redações do 

vencido aprovadas pelo Plenário, os textos finais revisados das proposições 

aprovadas terminativamente pelas Comissões e os quadros comparativos das 

proposições em tramitação na Câmara Municipal; e executar atividades 

correlatas, com o auxílio das suas subunidades subordinadas. (grifo nosso) 

 

IV – ANÁLISE SOB OS PRISMAS CONSTITUCIONAL E LEGAL: 

Embora memorável a preocupação do ilustre Vereador visando a incluir atividade 

extracurricular nas escolas voltada ao ensino dos alunos da rede municipal de ensino acerca de 

noções básicas sobre a Lei Federal nº. 11.340/2006 – Lei Maria da Penha, o projeto em comento 

não apresenta compatibilidade com o ordenamento jurídico, consoante será explanado a seguir. 

Quanto à competência para legislar sobre educação, a Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988 – CRFB/1988 estabelece a competência privativa da União para 

dispor sobre diretrizes e bases da educação nacional (CRFB/88, art. 22, inciso XXIV), bem 

como a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para tratar dos 

demais temas relacionados à educação que não se incluam no conceito de diretrizes e bases 

(CRFB/88, art. 24, inciso IX). Eis a redação dos dispositivos citados:  

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

[...] 

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

[...] 
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IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência,  tecnologia, pesquisa,  

desenvolvimento e inovação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº. 

85, de 2015, republicada no DOU de 3/3/2015) (grifo nosso) 

 

Da exposição acima, vê-se que, em matéria de diretrizes e bases da educação nacional, 

há competência legislativa privativa da União; e, nas hipóteses de competência concorrente, 

caberá à União dispor sobre as normas gerais aplicáveis à educação, ao passo que caberá aos 

Estados e ao Distrito Federal tão-somente complementar tais normas.  

Em atenção aos ditames constitucionais, o legislador federal editou a Lei nº. 9.394, de 

20 de dezembro de 1996, dispondo de forma ampla sobre as diretrizes e bases da educação, 

prevendo, em seu art. 8º, que “a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em 

regime de colaboração, organizarão os respectivos sistemas de ensino”. 

De acordo com o aludido diploma, incumbe à União a coordenação da política nacional 

de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, 

redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais (art. 8º, § 1º, da Lei 

Federal nº. 9.394/96)  

A par disso, cabe ao governo federal estabelecer, em colaboração com os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino 

fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos mínimos, de modo 

a assegurar formação básica comum (art. 9º, inciso IV, da Lei Federal nº. 9.394/96). 

Por outro lado, compete aos Estados, dentre outras atribuições, definir com os 

Municípios as formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem 

assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser 

atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público 

(art. 10, inciso II, da Lei Federal n.º 9.394/96). 

Na esfera local, os Municípios têm sua atuação definida pelo art. 11 da Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional, o qual prescreve, em seu inciso III, a competência municipal 

para baixar normas complementares para o seu sistema de ensino, devendo observar que “os 

currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base 
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nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento 

escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características regionais e locais da 

sociedade, da cultura, da economia e dos educandos” (art. 26, caput, da Lei Federal nº. 

9.394/96). 

Embora o Município esteja autorizado a inserir disciplina no seu currículo escolar, faz-

se necessário analisar também a proposição sob o enfoque da iniciativa legislativa. 

Nesse contexto, convém destacar dispositivos do texto normativo em comento, in 

verbis:  

Art. 1° Dispõe sobre a inclusão de programa de ensino de noções básicas 

sobre a Lei nº 11.340/2006 – Lei Maria da Penha como atividade 

extracurricular a ser difundida nas escolas da rede municipal de Teresina – 

PI. 

[...]  

Art. 3° As escolas da rede municipal que optarem pela realização do 

programa, deverão incluir no ensino noções básicas sobre a Lei Maria da 

Penha, por meio de palestras, leitura de textos e debates, realizações de 

exposições e apresentações de peças de teatro, estimulando assim reflexão 

sobre a temática. 

Parágrafo único. Fica a critério da escola oferecer avaliações ou atividades 

sobre a matéria para fins de atribuição de nota extra. 

Art. 4º O programa deverá ser ministrado por profissionais da área de saúde, 

jurídica, psicologia, assistência social e pedagogia, bem como outras que 

entendam pertinentes. 

Art. 5º O ensino será desenvolvido ao longo de todo o ano letivo, realizando, 

no dia 08 de março (Dia Internacional da Mulher), anualmente, uma 

programação ampliada e específica em alusão à data e ao tema abordado por 

esta lei.  

 

Da análise da proposição, verifica-se que o projeto de lei em apreço dispõe sobre 

temática inerente à administração pública, cuja gestão é de competência do Executivo, 

porquanto a esse Poder cabe definir os conteúdos curriculares, com observância das diretrizes 

curriculares nacionais. 

Desse modo, a iniciativa legislativa, conquanto possa ter bons propósitos, não encontra 

sustentação no ordenamento jurídico, pois invade seara própria do Executivo. Nesse particular, 
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a proposição legal passou a impor obrigação à Administração Pública local, interferindo 

diretamente na gestão administrativa. 

Considerada a iniciativa parlamentar que culminou na edição da proposta legislativa em 

epígrafe, é visível que o Poder Legislativo municipal invadiu a esfera de atribuições do Chefe 

do Poder Executivo, contrariando o disposto no art. 51, inciso IV, e art. 71, inciso V, da Lei 

Orgânica do Município de Teresina – LOM, respectivamente:  

Art. 51. São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que disponham sobre: 

[...] 

IV – criação, estruturação e atribuições dos órgãos da administração direta 

ou indireta; (grifo nosso)  

Art. 71. Compete privativamente ao Prefeito: 

[...] 

V – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração 

municipal, na forma da lei; (grifo nosso) 

 

Sobre o tema, também cumpre enfatizar ser ponto pacífico na doutrina, bem como na 

jurisprudência que, ao Poder Executivo cabe primordialmente a função de administrar, que se 

revela em atos de planejamento, organização, direção e execução de atividades inerentes ao 

Poder Público. De outra banda, ao Poder Legislativo, de forma primacial, cabe a função de 

editar leis, ou seja, atos normativos revestidos de generalidade e abstração. Assim, o diploma 

impugnado, na prática, invadiu a esfera da gestão administrativa, que cabe ao Poder Executivo 

e envolve o planejamento, a direção, a organização e a execução de atos de governo. 

A corroborar o exposto, é mister transcrever trecho da obra “Direito Municipal 

Brasileiro”, de autoria do professor Hely Lopes Meirelles, in verbis: 

a Prefeitura não pode legislar, como a Câmara não pode administrar. Cada 

um dos órgãos tem missão própria e privativa: a Câmara estabelece regra 

para a Administração; a Prefeitura a executa, convertendo o mandamento 

legal, genérico e abstrato, em atos administrativos, individuais e concretos. 

O Legislativo edita normas; o Executivo pratica atos segundo as normas. 

Nesta sinergia de funções é que residem a harmonia e independência dos 

Poderes, princípio constitucional (art.2º) extensivo ao governo local. 

Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câmara, realizada com usurpação de 

funções é nula e inoperante.  
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[...] 

todo ato do Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara – como também 

toda deliberação da Câmara que invadir ou retirar atribuição da Prefeitura 

ou do Prefeito – é nulo, por ofensivo ao princípio da separação de funções 

dos órgãos do governo local (CF, art.2º c/c o art.31), podendo ser invalidado 

pelo Poder Judiciário. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito municipal 

brasileiro. 15ªed., atualizada por Márcio Schneider Reis e Edgard Neves da 

Silva, São Paulo, Malheiros, 2006, p.708 e 712). (grifo nosso) 

 

A propósito, impende assinalar que o referido posicionamento se encontra em 

conformidade com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal - STF, senão vejamos: 

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei 11.750/2002 do Estado do Rio 

Grande do Sul. Projeto “Escotismo Escola”. 3. Ofendem a competência 

privativa do Chefe do Executivo para iniciar o processo legislativo normas 

que criem atribuições para órgão da administração pública. Precedentes. 4. 

Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. (STF; ADI 2807; 

Órgão Julgador: Tribunal Pleno; Relator: Min. Gilmar Mendes; Julgamento: 

03/03/2020; Publicação: 20/03/2020) (grifo nosso) 

 

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Ação direta 

de inconstitucionalidade. Lei de iniciativa parlamentar que dispõe 

sobre atribuições de órgãos da Administração Pública. Vício de iniciativa 

reconhecido. Inconstitucionalidade mantida.  

1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento 

pacífico da Corte de que é inconstitucional lei proveniente de iniciativa 

parlamentar que disponha sobre atribuições de órgãos da Administração 

Pública.  

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (STF; ARE 1022397 AgR/RJ 

– Rio de Janeiro; AG.REG. no Recurso Extraordinário com Agravo; Relator: 

Min. Dias Toffoli; Julgamento: 08/06/2018; Publicação: 29/06/2018; Órgão 

julgador: Segunda Turma) (grifo nosso) 

 

Lei que verse sobre a criação e estruturação de órgãos da administração 

pública é de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo (art. 61, § 

1º, II, e, da CF). Princípio da simetria. Afronta também ao princípio da 

separação dos Poderes (art. 2º da CF). Reconhecida a 

inconstitucionalidade de dispositivo de lei, de iniciativa parlamentar, que 

restringe matérias a serem publicadas no Diário Oficial do Estado por 

vício de natureza formal e material. (ADI 2.294, rel. min. Ricardo 

Lewandowski, j. 27-8-2014, P, DJE de 11-9-2014.) (grifo nosso) 
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 Lei alagona 6.153, de 11-5-2000, que cria o programa de leitura de 

jornais e periódicos em sala de aula, a ser cumprido pelas escolas da rede 

oficial e particular do Estado de Alagoas. Iniciativa privativa do chefe do 

Poder Executivo estadual para legislar sobre organização administrativa 

no âmbito do Estado. Lei de iniciativa parlamentar que afronta o art. 61, 

§ 1º, II, e, da CR, ao alterar a atribuição da Secretaria de Educação do 

Estado de Alagoas. Princípio da simetria federativa de competências. 

Iniciativa louvável do legislador alagoano que não retira o vício formal 

de iniciativa legislativa. (ADI 2.329, rel. min. Cármen Lúcia, j. 14-4-2010, 

P, DJE de 25-6-2010.) (grifo nosso) 

  

 A Lei 6.835/2001, de iniciativa da Mesa da Assembleia Legislativa do 

Estado do Espírito Santo, cria nova atribuição à Secretaria de Fazenda 

Estadual, órgão integrante do Poder Executivo daquele Estado. À luz do 

princípio da simetria, são de iniciativa do chefe do Poder Executivo 

estadual as leis que versem sobre a organização administrativa do 

Estado, podendo a questão referente à organização e funcionamento da 

administração estadual, quando não importar aumento de despesa, ser 

regulamentada por meio de decreto do chefe do Poder Executivo (...). 

Inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa da lei ora atacada. 

(ADI 2.857, rel. min. Joaquim Barbosa, j. 30-8-2007, P, DJ de 30-11-

2007.) (grifo nosso) 

  

 Lei 781, de 2003, do Estado do Amapá, que, em seus arts. 4º, 5º e 6º, 

estabelece obrigações para o Poder Executivo instituir e organizar 

sistema de avaliação de satisfação dos usuários de serviços públicos. 

Inconstitucionalidade formal, em virtude de a lei ter-se originado de 

iniciativa da Assembleia Legislativa. Processo legislativo que deveria ter 

sido inaugurado por iniciativa do governador do Estado (CF, art. 61, § 

1º, II, e). (ADI 3.180, rel. min. Joaquim Barbosa, j. 17-5-2007, P, DJ de 

15-6-2007.) (grifo nosso) 

 

Portanto, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo administra, editando leis 

que equivalem na prática a verdadeiros atos de administração, viola a harmonia e independência 

que deve existir entre os poderes estatais.  

Nessa trilha, é oportuno compilar, respectivamente, os seguintes julgados do Tribunal 

de Justiça de São Paulo – TJ/SP e do Tribunal de Justiça de Minas Gerais – TJ/MG, os quais 

destacam a existência de vício de iniciativa, em hipóteses semelhantes a esta, senão vejamos:  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEIS NOS 6.702, DE 

05 DE JUNHO DE 2012, E 7.304, DE 23 DE OUTUBRO DE 2017, DO 

MUNICÍPIO DE MOGI DAS CRUZES, QUE INTRODUZIRAM 
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DISCIPLINAS NA GRADE EXTRACURRICULAR DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO (EDUCAÇÃO SOBRE O USO DE DROGAS, 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL E EDUCAÇÃO MORAL E CÍVICA), 

INTERFERINDO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO - ATOS 

TÍPICOS DE ADMINISTRAÇÃO, CUJO EXERCÍCIO E CONTROLE 

CABEM AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - VIOLAÇÃO AO 

PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES - AFRONTA AOS 

ARTIGOS 5º, 47, INCISOS II, XIV E XIX, LETRA 'A', E 144, TODOS DA 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - INCONSTITUCIONALIDADE 

DECLARADA - AÇÃO PROCEDENTE". "O Executivo goza de autonomia 

e independência em relação à Câmara Municipal, que não podem ser violadas 

mediante elaboração legislativa que tenha por escopo impingir ao Prefeito o 

que deve ser feito em termos de administração pública". "A competência da 

Câmara Municipal se circunscreve à edição de normas gerais e abstratas, 

ficando a cargo do Chefe do Poder Executivo a direção superior da 

administração, disciplinando situações concretas e adotando medidas 

específicas de planejamento, organização e execução de serviços públicos". 

"A grade curricular a ser cumprida pelas instituições de ensino é 

estabelecida pela União Federal, de modo a assegurar a formação básica 

comum, podendo o Município complementar o seu sistema de ensino, 

conforme as peculiaridades locais. A competência para regulamentar a 

matéria, no entanto, é privativa do Chefe do Poder Executivo, que tem 

condições de dimensionar adequadamente as consequências das alterações 

no currículo escolar". (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2072130-

27.2018.8.26.0000; Relator (a): Renato Sartorelli; Órgão Julgador: Órgão 

Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 

15/08/2018; Data de Registro: 16/08/2018) (grifo nosso) 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI MUNICIPAL 

4791/2014 - MUNICÍPIO DE SUZANO – INICIATIVA PARLAMENTAR 

– LEI QUE INSTITUI O PROGRAMA DE "EDUCAÇÃO NO 

TRÂNSITO" NA REDE PÚBLICA DE ENSINO DA MUNICIPALIDADE 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS – INVASÃO DA COMPETÊNCIA 

RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - INGERÊNCIA NA 

ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO - VÍCIO DE INICIATIVA 

CONFIGURADO - VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE 

PODERES - CRIAÇÃO DE DESPESAS SEM A INDICAÇÃO DA FONTE 

DE CUSTEIO - VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 5º, 24, §2ºE 2, 25, 47, II E 

XIV, 144 E 176, I, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

PRECEDENTES – INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. (TJ-

SP - ADI: 2255637-59.2016.8.26.0000, Relator: João Negrini Filho, Data de 

Julgamento: 13/09/2017) (grifo nosso) 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI 10.422/12 DO 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE – ESTABELECIMENTO DE 

DISCIPLINA A SER CUMPRIDA NAS ESCOLAS MUNICIPAIS – 

COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR DO MUNICÍPIO – COMPETÊNCIA 

Identificador: 310033003600340036003A00540052004100 Conferência em http://www.splonline.com.br/cmteresina/spl/autenticidade.
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PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO – VÍCIO DE NATUREZA FORMAL – 

INCONSTITUCIONALIDADE. 

- A iniciativa para a propositura de lei que verse sobre matéria de cunho 

eminentemente administrativo, afeta ao juízo de discricionariedade da 

Administração, é privativa do Poder Executivo, sendo inconstitucional a lei 

proposta pelo Legislativo que trate sobre essas questões. 

- A grade curricular a ser cumprida pelas instituições de ensino é estabelecida 

pela União Federal, competindo ao Município apenas esmiuçar sua 

aplicação, adaptando-a para as peculiaridades locais. 

- A competência para regulamentar a aplicação da Lei Federal é do Poder 

Executivo, sob pena de ingerência indevida do Legislativo sobre o Executivo 

e violação ao princípio da tripartição de poderes. 

-Declaração de inconstitucionalidade da Lei 10.422/12, do Município de Belo 

Horizonte. 

-Representação procedente. (TJ-MG – Ação Direta 

Inconst:10000130249154000 MG, Relator: Heloísa Combat, Data de 

Julgamento: 26/03/2014, Órgão Especial/ÓRGÃO ESPECIAL, Data de 

Publicação: 15/04/2014) 

 

Desse modo, depreende-se que a introdução de um programa de ensino de noções 

básicas sobre a Lei Maria da Penha nas escolas municipais de Teresina, por se tratar de matéria 

relacionada à organização e funcionamento administrativos, insere-se na competência do chefe 

do poder executivo local, haja vista depender de atos de planejamento administrativo. 

Por oportuno, cumpre registrar que o instrumento regimental, no âmbito da Câmara de 

Teresina, adequado para se fazer sugestões ao Poder Executivo é o indicativo, disciplinado no 

art. 110 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina - RICMT. 

Diante do exposto, tendo em vista a inconstitucionalidade do texto do projeto de lei em 

comento, forçoso é ter que contrariar a pretensão do seu insigne proponente. 

 

V- CONCLUSÃO: 

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela IMPOSSIBILIDADE 

JURÍDICA da tramitação, discussão e votação do projeto de lei ordinária ora tratado por 

vislumbrar vício de inconstitucionalidade que obsta a sua normal tramitação.  
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É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões e Plenário desta Casa 

Legislativa. 
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